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CONTRATO

Processo Administrativo n " 0000t I 2024
Contrato Administrativo n" O0Ot8/2024
órgão Demandante: Fundo Municipal de Saúde de ltapetim PE

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE Sr E O MUNICíP|O DE TTAPETIM/PE,

E A EMPRESA CANON MEDICAL SYSTEMS

DO BRASIL LTDA.

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municípal de Saúde, com sede

no(a) cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a)

no CNPI sob o ns Lt.402.51U0001-56, neste ato representado(a) pela Secretária de

Saúde Aline Karina Alves da Costa, Brasileira, Casada, Funcionária Pública, residente e

domiciliado na Rua Padre Diniz, 40 - Centro - ltapetim - PE, CPF ns 072.403.204-56,

Carteira de ldentidade ne 7790968 SDS/PE, doravante denominado ÇONTRATANTE, e o(a)

Empresa CANON MEDICAL SYSTEMS DO BRASIL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne

46.563.938/OOt4-35, sediado(a) na AV. Pierre Simon DE Laplace, ne 965, Techno Parck,

Campinas-SP, CEP: 13069-320, TEL: (11)4L34-0055, E-mail: licitacao@br.medical.canon,

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Marly Sayuri Eishima

- Gerente de Vendas Públicas, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo acima numerado e em

observância às disposições da Le,i ns L4.L33, de ls,de Abri!"^d9 2§2"1, e demais legislação

aplicáve[, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônifo n.0OOOL|2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

Fundo Municipal de Saúde
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cLÁusuLA PRIMEtRA - OBJETO (art. ê, ! q !l):

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição

de equipamento permanente de Tomografia Computadorizada, destinado ao

Hospital Municipal Maria Silva, no âmbito de aplicação de Recursos

Financeiros transferidos ao Município, através de Emenda parlamentar n',

25000.01883512024-22, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

Ns DESCRTçÃO UNIDADE QUANT V.UNITARIO V.TOTAL

t

EQUIPAMENTO de Tomografia Computadorizada
com as segu intes características míni mas: Tomógrafo
computadorizado helicoidal de t6 canais, com
detector de estado sólido com, no mínimo, 16 fileiras
físicas que realize pelo menos 16 cortes por rotação.

Gantry com abertura mínima 65 cm, faixa de

angulação física ou digital mínima de +/- 30s; Tempo
de corte total em 360e de 0,8 segundos ou menor;
Capacidade para aquisição helical contínua mínima
de 90 segundos. Conjunto tubo e gerador: Potência
do gerador de, no mínimo, 24 KW; Capacidade
térmica do anodo de no mínimo 2 MHU. Sistema de

aquisição de dados: Aquísição Multislice de no

mÍnlmo L6 cortes simultâneos por rotação de 360e;

Espessura de corte de 1,00 mm ou menor. Campo de

visão variável entre 50 e 430 mm ou superior.
Console com capacidade de aquisição e reconstrução
respectivamente, contendo 1 monitor de no mínimo
19 polegadas colorido, teclado e mouse, O sistema

deve permitir manipulação, filmagem e

processamento de imagens previamente
armazenadas durante a aquisição de novas imagens.

Software 3D, permitindo diferentes tipos de

reconstrução: Volume Rendering, Surface, e projeção

de RX; Software Multiplanar em tempo real;

Software Angiográfico; Sistema de subtração digital
óssea; Software para visualização de imagens em

tempo real. Reconstrução de imagens axiais em

matriz 512x512. Protocolo DICOM 3.0: Print, Storage

SCU e MWM (Worklist). Mesa do paciente com peso

suportável de, no mínimo,200Kg. Estação de

Trabalho independente com configuração de

Hardware da Estação de trabalho independente de

no mínimo: Processador lntel Xeon Quad Core

2.4GHz (ou superior), 12 GB de memória RAIVI (ou

superior), HD com capacidade mínima de 380 GB (ou

superior), monitor LCD de no mínimo 19 polegadas,

gravador de CD-RW e DVD-RW, modem e placa de

rede padrão Ethernet, placa de vídeo com no mínimo

IJNID 1. l_.092.500,00 L.092.500,00

Fundo Municipal de Saúde
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512Mb de memória, teclado e mouse, sistema

operacional compatível com o equipamento,
Softwares necessários na estação de trabalho:
reconstrução multiplanar (MPR), MPR curvo e

oblíquo, MlP, min-MlP, reconstrução tridimensional
(3D) SSD e VR, remoção de ossos automática; Pacote

vascular avançado para Angio CT - segmentação
automática de vasos. Acessórios: suporte de crânio,

suporte de pernas, jogo de fantomas para calibração.
Estabilizador de tensão de rede (externo ou

internamente ao tomógrafo) com potência

compatível para todo o equipamento, não sendo

suficiente somente para estabilizar a base

computacional, no break para os computadores e
demais acessórios necessários para o completo
fu ncion amento do sistema
Registro na Anvisa, Garantia de no mínimo: L ano
para mão de obra, todas as partes e peças, incluindo
tubo de raio x contados da data da instalação do

equipamento. Certificado conforme as normas NBR

lEC. A empresa deve fornecer treinamento e

instalação do equipamento

TOTAL 1.092.500,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcríção:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Fundo Municipal de Saúde
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clÁusuLA sEGUNDA - vrcÊNctA E PRoRRoGAÇÃo:

2.1,. O prazo de vigência da contratação é de 4 (meses) contados do(a) publicação deste,

na forma do artigo L05 da Lei n" t4.133, de202L.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar

com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

clÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (fir$. S2, lV,

Vll e XVIlli

3,1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

4.L. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (art. 92, Vli

5.1. O valor total da contratação é de RS 1.092.500,00

5,2, No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado,

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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clÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. S2, V e Vl):

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato,

cLÁusuLA sÉflua - REAJUSTE (art. 93,.V).

7.1-. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data da proposta de preços.

cLÁ u s u LA o r TAVA - O B R r GAçÔ e S OO CO NTRATA NT E (e.rÍ-,, 9ê-X,"-Xl-ç*XlY) :

8,1, São obrigações do Contratante:

8.1-,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8,1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.t.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo

Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste.

Fundo Municipal de Saúde
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8.1.9. A Administração terá o prazo de L0 (dez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1".10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1".1L. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais,

8.1.t2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÕES OO CONTRATADO (art, sê, XlV, XV! e XVIIJ:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

d ispostas:

9.1,1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de

equipamentos;

9.L.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1^990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (q1t. 1"37, ll, -da_Jgi_ n,li .14.,L._33*_.A'ç_,"2P.27_) e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratualpelo

Fundo Municipal de Saúde
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.t.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federaís e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1",8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual.

9.1.1"0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9.L.tz. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1".13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art, 1"16, da l*gi

n, i r4J33,*d"ç. 2Qz 1);

9.1".1,4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art-.1*16., parágrafo ú.niço, da Lei n.ç-14.133, de 2021");

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

g.L.LA. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ar!"#?4.1Ld.,..§.a l-ei n! 1.4,13§"'3e 2-í?.2.t,

Fundo Municipal de Saúde
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9,L,15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

9.1.16, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1,.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne l-3,709,

de 1"4 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais

a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9,1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e

d isciplina.

9.L.L9. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

9.t.t2. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insa lu bre.

clÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (a.r3*9,e*Xjil:

10,1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ROTVT|NISTRATIVAS (arr,-$&

XIU:

^

L1.1. Comete infração administrativa, nos termos da

contratado que:

Leí ne 1,4."133, de 202I, o

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) dercausa à inexecução parcial do contrato que causegrave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

tundo Municipal de Saúde
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 53 deleLne]2.B46, de l"s de aÊos .

LL.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.--1"56, §2p, da Lei nç

1"4.13J-*ds-â§?á);

ii. lmpedimento de licÍtar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (Al!.-"1"56, § 4s, dq-1"çi,,nç 1"4.133, ile-2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descrítas nas alíneas "ê","f",ttg" etth" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1-56,

§§-{, dn L"pi n? 1S.1*3, de 2o?â),

iv. Multa

1". Moratória de 1,,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total

do contrato, até o máximo de30% (trinta porcento), pela inobservância do prazofixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso ldo art. L37 da Lei n. 14.L33, de2A21-.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a'h" do subÍtem LL,1, de

1"0% a 3A% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem

L2.1, de 5,00% a t5% do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem L2.1,a multa será de 5p0%at0% do

valor do Contrato.
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7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2,00% a 5,00%

do valor do Contrato.

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem !2.L,a multa será de L,00%a5,O0%

do valor do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (?rt.-15§-§91*dA!e1

n! L4.L33, de-2Q?1).

1"1".4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (ar:t,,15$iâ23, dALei nq 1"4,133, de ?0?1.).

1"1.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art."-1.5"7-* dq tei n3"-1"*.133, de

?q2L\

1"1.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 1"56, §8s, dâ Lei n e ZQ?l).

l-1,7, Prevíamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplícação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do AfL,_3§§"""d,,a,,!Si.,n,s 14"1.$,â,**ç"-ã§?1, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contrata r.

1-1.9. Na aplicação das sanções serão considerados (*fh 1-5S, §^%*d'e-Lei"ni 14,L33,*de

?§Z-il:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

L1.10. Os atos previstos como

em outras leis de licitações e

tipificados como atos lesivos

infrações administrativas na tei n1 L4.1-33, dF ?Ü21, ou

contratos da Administração Pública que também sejam

na Lei-,ttllà&4S- de ?01".1, serão apurados e julgados

^
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

tl.tt. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (erI'J60, de Lei nÊ 1.4.133, de ?ü?1").

11..1.2. O Contratante deverá, no prazo máximo de L5 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 1§-1,,dâ Lei nP 1&1"33, dÊ ?021).

71..1.3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do g;lltr" dO -.tçi"n.i

1{.,1"3,3/?1.

tt.t4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

clÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO COTTRATUAL (ar§"ââ,Xi$:

t2.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma fixado para o contrato.

l-2.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções administrativas; e

^
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no p.4jep- 137*d..ê i=e-i !1?

\4,T33-1?L, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artif;os 1.38 e 139 da mesm .

1,2.3.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

t2.3.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

L2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1,2.4.3. lndenizações e multas.

t2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (ar!, 
"13í., 

qapu!, da ["qi n.9 14-,í33, de ?Q?il.

t2.6.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 1.4.133, de 2O2t).

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (erLSê*§tlDr

1-3.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

13.1,1. Lei Municipal n.s 555/2023

13.L2. Gestão/Unidade: 06.001- Fundo Municipal de Saúde

L3.1.3. Fonte de Recursos: Emenda Parlamentar 25000.018835/2024-22

13.L.4. Programa de Trabalho: 1032 - Reequipamento da Unidade Mista Maria Silva
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13.1.5. Elemento de Despesa: 40.90.52 - Equipamento e Material Permanente

L3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e líberação dos créditos correspondentes,

mediante a postilamento.

clÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. Êã, !!l):

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidasnaLei.ffi,edemaisnormasfederaisaplicáveise,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078, de.l".§9Ç Códigq dç

FSígp*,,-*q"."Çpn.-s.Hridpr - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - ALTERAçÕEs

L5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos f,,f_t§*,'.,l?S Ç

s,gsUi"ntes da Lei np 14.1"33, de 2021".

L5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1-5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justíficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 1"32 da Lei

ns 1"4.133, de 2021).

L5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do AfLl3§_da,Lg"l
irlt l-4.1.33, de 2ü21.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBLrcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art-9!Ldaleú4.13-3*de?Ü?1, bem

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.9l-, caput, da Lei n.s

14.133, de 2021, e ao aft-§"3,"*§?.3,".dq-.L.ei"n, 12.527,-dp ?-011..

,^
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cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA- FoRo (ett*§?*§&$:

17.t.tica eleito o Foro da comarca de ltapetim - PE", Seção Judiciária de ltapetim - PE

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

puderem ser compostos pela conciliação, conforme q"{,I,,,,fl?,.,§1?, da,.-L.pi"n"9*14.11Q1?-1.

Itapetim, L7 de abril de 2024

ALIN E KARIN A Assinado de forma disitat

ALVES DA POT ALINE KARINA ALVES

DA COSTA:07240320456
COSTA:072 40320 Dados: 2024.04.1 8

456 09:10:30 -03'00'

^

ALINE KARINA ALVES DA COSTA

Representante Legal

do CONTRATANTE

MARLY SAYUftf Assinado deforma disital
' por MARLY SAYURI

EISHIMA:1 1 089 EtsHtMA:l ro8e6se8eo

osegeo ?i,i::i:áÍ;.1"
CANON MEDICAL SYSTEMS DO BRASIL LTDA

Representante legal do

CONTRATADO
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